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Introdução 


O lobby, ou representação de interesses, é uma parte legítima e valiosa do processo de 
elaboração de políticas, permitindo que as partes interessadas forneçam conhecimentos 
e perspectivas aos decisores políticos. No entanto, o lobbying não regulamentado pode 
levar a uma influência indevida, à corrupção e à perda de confiança do público nas 
instituições democráticas. A Madeira, como Região Autónoma de Portugal, tem a 
oportunidade de estabelecer um quadro robusto de lobby para aumentar a 
transparência, a responsabilização e a confiança do público no governo regional e na 
Assembleia Legislativa. 


Este documento político propõe um quadro regulamentar abrangente para atividades de 
lobby aplicável ao Governo Regional e aos Deputados da Assembleia Legislativa da RAM 
(ALRAM). Baseia-se nas melhores práticas da União Europeia (UE) e de outras jurisdições, 
ao mesmo tempo que adapta as suas recomendações às necessidades específicas da 
região. 
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Objetivos políticos 


1. Aumentar a transparência: Garantir que todas as atividades de lobby dirigidas 
a funcionários públicos sejam divulgadas publicamente. 

2. Promover a conduta ética: Estabelecer padrões claros para lobistas e 
funcionários públicos para evitar conflitos de interesse. 

3. Responsabilização: Criar mecanismos para monitorar a conformidade e lidar 
com violações das regulamentações de lobby. 

4. Fortalecer a confiança pública: Promover a confiança na integridade do 
processo legislativo e de elaboração de políticas. 


Âmbito do Regulamento 
O quadro proposto aplicar-se-á a: 


€ Membros do Governo Regional da Madeira. 

€ Deputados à Assembleia Legislativa da Madeira (ALRAM). 

€ Conselheiros seniores e funcionários com autoridade para tomar decisões ou cuja 
nomeação depende de confiança política. 

O Organizações, associações e indivíduos envolvidos em atividades de lobby. 


Definição de lobby: Lobby refere-se a qualquer comunicação direta ou indireta com 
funcionários públicos para influenciar decisões legislativas, regulatórias ou políticas. 


Componentes principais do regulamento 
1. registo de Transparência Obrigatório 
Será estabelecido um registo público, exigindo que todos os lobistas divulguem: 


O Asua identidade e detalhes de contato. 

O Os interesses que representam. 

O As matérias e questões que procuram influenciar. 

€ Os recursos (financeiros e humanos) atribuídos às atividades de lobby. 


Acesso a Funcionários Públicos: O registo será um pré-requisito para reuniões com 
autoridades públicas ou participação em consultas formais. 


Um Registo de Transparência serve como a pedra angular de uma estrutura de lobby 
eficaz, garantindo que o público possa identificar quem procura influenciar os processos 
de tomada de decisão. 


Principais recursos: 


€ Requisitos de registo: 

O Todos os indivíduos, empresas, associações comerciais, ONG, grupos de 
reflexão e consultores envolvidos em lobby devem registar-se. 

O Os lobistas devem divulgar os seus clientes e as áreas políticas específicas 
ou dossiês legislativos que pretendem influenciar. 

€ Divulgação de Recursos: 

O Os registrantes devem declarar os orçamentos anuais alocados para lobby, 
incluindo despesas relacionadas com campanhas, pesquisas ou esforços 
de defesa de direitos. 

O Atualizações em tempo real: 

O O registo deve ser atualizado no prazo de 15 dias após qualquer alteração 

significativa (por exemplo, um novo cliente ou foco no problema). 
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Acessibilidade: 


O O registo será alojado online e acessível ao público gratuitamente, garantindo que 
os cidadãos e os meios de comunicação social possam examinar minuciosamente 
as atividades de lobby. 


2. Código de Conduta para Lobistas 
Os lobistas devem aderir a um código de conduta legalmente vinculativo, que inclui: 


6 Representação honesta e precisa de informações. 
€ Divulgação de conflitos de interesse. 
€ Respeito pela autonomia de decisão dos funcionários públicos. 


As sanções por incumprimento podem incluir multas, remoção do registo e suspensão de 
privilégios de lobby. 


Um Código de Conduta é essencial para garantir que as atividades de lobby sejam 
conduzidas de forma ética e transparente. 


Princípios Fundamentais: 


1. Precisão e Honestidade: 

O Os lobistas devem fornecer informações factuais e verdadeiras aos 
funcionários públicos. 

O Eles não devem tentar enganar ou ocultar detalhes relevantes. 

2. Integridade: 

O Os lobistas devem evitar quaisquer ações que possam influenciar 
indevidamente a tomada de decisões, como oferecer presentes, subornos 
ou incentivos. 

3. Divulgação de conflitos: 
O Os lobistas devem divulgar quaisquer interesses pessoais, financeiros ou 
profissionais que possam influenciar a sua defesa. 
4. Práticas Proibidas: 
O Acesso não autorizado a documentos confidenciais. 
O Envolver-se em atividades que prejudicam o processo democrático. 


Aplicação: 


O As violações serão analisadas pela Autoridade de Supervisão do Lobbying da 
Região Autónoma da Madeira. 
O As sanções podem incluir: 
O Advertências públicas. 
O Penalizações financeiras. 
O Remoção temporária ou definitiva do registo. 


3. Obrigações dos Funcionários Públicos 

Os funcionários públicos, incluindo os deputados da ALRAM, têm que: 
€ Divulgar todas as reuniões com lobistas num registo acessível ao público. 
O Evitar interagir com lobistas não registrados. 


O Evitar conflitos de interesse, como aceitar presentes ou benefícios de lobistas. 


Os funcionários públicos, incluindo os deputados da ALRAM, têm de agir com 
transparência e imparcialidade quando interagem com lobistas. 


Principais responsabilidades: 
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1. Divulgação da reunião: 
O Os funcionários têm de manter um ambiente acessível ao público registo 
de reunião de lobistas que registra: 
EH Data, hora e local das reuniões. 
E Nomes de lobistas e organizações presentes. 
EH Tópicos discutidos e quaisquer documentos trocados. 
2. Evitando influência indevida: 

O Os funcionários estão proibidos de aceitar presentes, hospitalidade ou 
contribuições financeiras de lobistas que possam comprometer a sua 
imparcialidade. 

3. Cumprimento dos períodos de reflexão: 

O Os ex-funcionários públicos devem esperar um período determinado (ou 
seja, 30 meses) antes de se envolverem em atividades de lobby 
relacionadas com as suas funções anteriores. 

4. Formação Periódica: 

O Os funcionários receberão formação regular sobre regulamentos de lobby, 

políticas de conflito de interesses e conduta ética. 


4. Relatórios Anuais de Lobby 


A Autoridade do Registo de Transparência publicará relatórios anuais resumindo as 
atividades de lobbying, incluindo: 


€ Tendências nas áreas de foco do lobby. 
€ Nomes dos principais lobistas e organizações. 
O Taxas de conformidade e ações de fiscalização. 


Os relatórios anuais serão uma ferramenta fundamental para monitorizar tendências, 
identificar riscos e promover a transparência nas atividades de lobby. 


Conteúdo do Relatório: 


€ Resumo das Atividades: 
O Número total de lobistas registrados. 
O Questões-chave e áreas políticas visadas pelos esforços de lobby. 
O Número de reuniões e consultas realizadas com funcionários públicos. 
€ Informações Financeiras: 
O Despesas agregadas de lobby em vários setores (por exemplo, energia, 
turismo, meio ambiente). 
€ Ações de Execução: 
O Resumo de investigações, sanções e taxas de conformidade entre lobistas 
e funcionários públicos. 
€ Recomendações políticas: 
O Sugestões para melhorar a transparência e abordar as tendências 
emergentes de lobby. 


Divulgação Pública: 


O Os relatórios serão publicados online e partilhados com organizações da 
sociedade civil, meios de comunicação e instituições académicas para análise. 


5. Supervisão e Execução 


Um órgão de supervisão dedicado, a Autoridade de Supervisão do Lobbying da 
Madeira, será estabelecida para: 


O Manter o registo de Transparência. 
O Investigar reclamações e supostas violações. 
€ Impor sanções pelo não cumprimento. 
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A Autoridade de Supervisão do Lobbying da Madeira será composto por representantes 
da sociedade civil, da academia e da profissão jurídica para garantir a independência. 


Estrutura e Composição: 


O A Autoridade de Supervisão do Lobbying da Madeira será composta por: 
O Representantes da sociedade civil (por exemplo, ONG, sindicatos). 
O Especialistas em governança, direito e ética 
O 2 Representantes nomeados pelo Governo Regional e dois Representantes 
eleitos por maioria de 75 da ALRAM. 


Funções: 


1. Gestão do registo: 
O Manter o Registo de Transparência e verificar a veracidade das 
informações submetidas. 
2. Investigações: 
O Responder a reclamações sobre lobby não registado ou comportamento 
antiético - incluindo denúncias anóminas devidamente fundamentadas. 
O Conduzir auditorias proativas de divulgações de lobby e registos de 
reuniões. 
3. Sanções: 
O Impor penalidades pelo descumprimento, que vão desde multas até 
cancelamento de registo temporário ou permanente. 
O Divulgar publicamente os resultados das investigações para manter a 
responsabilização. 
4. Função Consultiva: 
O Fornecer orientação aos lobistas e funcionários públicos sobre a adesão ao 
código de conduta e outros requisitos. 
O Recomendar atualizações legislativas para enfrentar novos desafios ou 
lacunas no quadro. 


Recursos: 
O A Autoridade de Supervisão do Lobbying da Madeira será financiada por uma 


combinação de fundos públicos e modestas taxas de registo cobradas aos lobistas 
para garantir a sustentabilidade financeira. 


Resultados esperados 
1. Maior transparência 


O Os cidadãos podem acompanhar a influência de várias partes interessadas nas 
políticas e na legislação através de um registo online acessível. 


2. Padrões Éticos Aprimorados 


O Tanto os lobistas como os funcionários públicos obedecerão a elevados padrões 
de integridade e responsabilização, reduzindo os riscos de corrupção. 


3. Elaboração de políticas informadas 
O Os decisores políticos beneficiam de uma gama diversificada de contributos, 
assegurando ao mesmo tempo que as decisões não são indevidamente 


influenciadas por um único grupo de interesses. 


4. Confiança pública na governação 
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€ Um quadro de lobby transparente e bem regulamentado garante aos cidadãos 
que o processo de elaboração de políticas serve o interesse público. 


Ao implementar estas medidas detalhadas, a Madeira pode estabelecer-se como um 
modelo para práticas de lobby transparentes e éticas em Portugal e fora dele. 


Conclusão 


Um quadro de lobby bem regulamentado é essencial para manter a integridade e a 
legitimidade do processo de elaboração de políticas na Madeira. Ao implementar as 
medidas propostas, o Governo Regional e a Assembleia Legislativa podem garantir a 
transparência, promover a conduta ética e reforçar a confiança do público nas suas 
instituições. A adopção destes regulamentos posicionará a Madeira como líder na 
governação transparente nos contextos português e europeu. 


Sobre esta matéria ver ainda: 


“& https://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Publicacoes/Temas/79.Lobby/79.pdf 
“ Projeto de Lei 181/XIV/1 (PAN) 


